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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PRED CENTER COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE FERREIRA - SP110168
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DE  SENTENÇA.  ATUALIZAÇÃO
DE VALORES ATÉ A DATA DO DEPÓSITO JUDICIAL. ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial,  oriundo de cumprimento provisório de
sentença.
2. Fato relevante. Controvérsia acerca: (i) da necessidade de atualização dos valores até a
data  do depósito  judicial  (7/11/2022);  e  (ii)  da  existência  de excesso de execução no
montante de R$ 4.196,36.
3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem manteve  a  rejeição  da  impugnação  ao
cumprimento de sentença,  assentando a atualização até a data efetiva do depósito e a
inexistência de excesso de execução. Embargos de declaração rejeitados.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em recurso especial, revisar a
conclusão do acórdão quanto à inexistência de excesso de execução e à atualização dos
valores  até  a  data  do  depósito  judicial,  sem incorrer  em  reexame  de  matéria  fático-
probatória.

III. Razões de decidir
5. A revisão da conclusão sobre excesso de execução e sobre a forma de atualização do
crédito demanda reexame de fatos e provas, providência vedada em recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DE  SENTENÇA.  ATUALIZAÇÃO
DE VALORES ATÉ A DATA DO DEPÓSITO JUDICIAL. ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial,  oriundo de cumprimento provisório de
sentença.

2. Fato relevante. Controvérsia acerca: (i) da necessidade de atualização dos valores até a
data  do depósito  judicial  (7/11/2022);  e  (ii)  da  existência  de excesso de execução no
montante de R$ 4.196,36.

3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem manteve  a  rejeição  da  impugnação  ao
cumprimento de sentença,  assentando a atualização até a data efetiva do depósito e a
inexistência de excesso de execução. Embargos de declaração rejeitados.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em recurso especial, revisar a
conclusão do acórdão quanto à inexistência de excesso de execução e à atualização dos
valores  até  a  data  do  depósito  judicial,  sem incorrer  em  reexame  de  matéria  fático-
probatória.
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III. Razões de decidir

5. A revisão da conclusão sobre excesso de execução e sobre a forma de atualização do
crédito demanda reexame de fatos e provas, providência vedada em recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por PRED CENTER COMERCIAL E

CONSTRUTORA LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 160-163).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão

do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado  (fls.

70-71):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  Decisão  que  rejeitou  a  impugnação  oposta
pela  agravante.  Pretensão  de  reforma.  Descabimento.
Excesso  de  execução  que  não  se  verifica.  Valores  que
deveriam  ter  sido  atualizados  até  a  data  do  depósito.
Decisão mantida. Recurso não provido. 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 88-91). 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que não questiona os fatos,

mas a consequência jurídica atribuída a eles, notadamente a legalidade da exigência de

aplicação de índice inexistente à época do depósito.  Defende que a matéria configura

questão de direito federal, relacionada à aferição de eventual excesso de execução e à

observância  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  além de  envolver  princípios  como a

vedação ao enriquecimento sem causa. 

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma (fls. 167-179).

A agravada não apresentou contraminuta.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.
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O recurso especial tem origem em cumprimento provisório de sentença, no

qual se discute: (i) a necessidade de atualização dos valores até a data do depósito judicial

(7/11/2022); e (ii) a existência de excesso de execução (R$ 4.196,36). 

O Tribunal de origem concluiu que os valores deveriam estar atualizados até

a data efetiva do depósito e que não houve excesso de execução, mantendo a rejeição da

impugnação (fls. 70-71).

Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  ao  alegado

excesso de execução, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso

especial, pela Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA  COLETIVA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.
PRESCRIÇÃO.  REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA N.  7/STJ. CONFORMIDADE
COM A JURISPRDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS
N.  282  E  356/STF. NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TEMA  1.169
DO STJ. FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO
APLICAÇÃO AO
CASO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que negou a admissibilidade do
ecurso especial interposto em face de acórdão que manteve
decisão  de  1º  grau,  homologando  cálculos  apresentados
pelo exequente em execução individual de sentença coletiva
sobre expurgos inflacionários, afastando as preliminares de
incompetência territorial e a necessidade de perícia.
2.  O  Tribunal  de  origem  afastou  as  preliminares  de
incompetência  territorial,  prescrição  quinquenal  e
necessidade  de  perícia  contábil,  fundamentando-se  na
preclusão  consumativa  e  em  precedentes  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  que reconhecem a competência  da  4ª
Vara Cível de Maceió/AL.
3. O recurso especial foi inadmitido com base na incidência
da Súmula n. 7 do STJ, por demandar reexame de matéria
fático-probatória,  e  na  ausência  de  demonstração  de
violação direta a dispositivo de lei federal.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o recurso
especial  pode  ser  conhecido,  considerando a  alegação  de
que as questões levantadas são exclusivamente de direito e
não demandam reexame de matéria fático-probatória; e (ii)
saber se houve violação aos dispositivos legais apontados,
especialmente  no  que  tange  à  competência  territorial,
prescrição, necessidade de perícia contábil  e aplicação de
juros remuneratórios capitalizados.
III. Razões de decidir
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5.  A  análise  da  alegada  existência  de  excesso  de
execução, erro de cálculo e a necessidade de produção de
prova pericial contábil demandam o reexame do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6.  Os  dispositivos  de  lei  federal  e  as  teses  jurídicas
suscitadas no recurso especial não foram objeto de debate
na instância de origem. A ausência de prequestionamento
explícito  ou  implícito  dos  dispositivos  legais  apontados
como violados impede o conhecimento do recurso especial,
conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.
7.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem  está  alinhada  à
jurisprudência  dominante  do  STJ,  que  reconhece  a
competência  do  foro  do  domicílio  do  consumidor  para
execução  de  sentença  coletiva  e  admite  a  interrupção  do
prazo  prescricional  por  protesto  ajuizado  pelo  Ministério
Público.  A  aplicação  da  Súmula  83  do  STJ  reforça  a
impossibilidade de conhecimento do recurso especial, dado
que a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido
da decisão recorrida.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não
há violação ao art. 1.022 do  CPC/2015 quando o acórdão
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, inexistindo omissão ou negativa
de  prestação  jurisdicional,  não  se  confundindo  decisão
desfavorável com negativa de prestação jurisdicional.
9. Para afastar a aplicação do Tema 1.169 do STJ, o TJ/AL
fundamentou que o  recurso especial  foi  interposto  contra
acórdão proferido em agravo de instrumento contra decisão
proferida em ação de liquidação de sentença coletiva,  ou
seja, em fase de liquidação de sentença, razão pela qual o
sobrestamento dos autos não se aplica ao caso.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.
(AREsp  n.  2.867.445/AL, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de
16/10/2025.)

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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